
Repásses são principal receita 
de 90% dos municípios do Rio 

Estudo do TCE indica 
que contribuintes em 13 
cidades pagam menos de 

R$ 10 ao ano em impostos 
ELIANE AZEVEDO 

postos", diagnos- 
ticou o conselheiro Sérgio Quin-
tella, coordenador do estudo, rea-
lizado pela primeira vez pelo 
TCE. Embora não tenha infor-
mações de outros Estados, ele 
não acredita que essa cultura de 
viver de repasses seja exclusiva 
do Rio. "Com o ajuste, deve cair 
a arrecadação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), 
do Imposto de Renda e do Im-
posto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS), por 
conta da redução da atividade 
econômica", previu. "Os municí-
pios, como pudemos demons-
trar, têm espaço para tomar ati-
tudes no âmbito interno". 

Quintella avalia que, apesar 
das diferenças de proporção e ca-
pacidade de gerar receitas entre 
as cidades fluminenses, nada jus-
tifica a disparidade entre uma  

carga tributária anual de R$ 10 
e uma de R$ 225, como no muni-
cípio do Rio de Janeiro. Há ca-
sos grotescos: em Conceição de 
Macabu, por exemplo, .o Impos-
to Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) per capita é igual a zero. 
"O que estamos vendo é conse-
qüência dessas ondas emancipa-
tórias, quando se criam municí-
pios sem estrutura fazendária", 
apontou. Além disso, segundo 
ele, a impopular cobrança de im-
postos não é politicamenté 
atraente para os prefeitos. 

Mau uso — Outro problema de-
tectado pelo TCE foi o mau uso 
tanto das receitas próprias quan-, 
to dos repasses. O município de 
Guapimirim, na Baixada Flumi-
nense, despontou na pesquisa 
com o espantoso dado de que os 
gastos com a Câmara consomem 

15% da receita e 
ultrapassam as 
despesas com 

	

RIDADE 	Educação e Cul- 
tura, com 14%. 

TADO É A folha de pes- 
soal responde por 

ICÁVEL, 49% das despesas 
de custeio dos 

I NTELLA municípios. Erri 
	  média, de cada 

R$ 100 gastos, 
R$ 87 foram usados na manuten-
ção de serviços públicos e paga-
mento de juros da dívida pública 
e apenas R$ 13 em investimen-
tos, inversões financeiras ou 
amortização da dívida. 

Não admira que só 12 dos 80 
municípios — 15% do total — te-
nham apresentado superávit de 
execução orçamentária. "O Esta-
do do Rio tem um déficit primá-
rio elevado (receita menos despe-
sa, fora juros), de quase 2% do 
PIB (Produto Interno Bruto) es-
tadual", apontou Quintella. "Co-
mo o governo anunciou que quer 
um superávit primário de 2,6% 
do PIB, pode-se imaginar o esfor-
ço que terá de ser dispendido"; 
acrescentou. No início do ano, o 
TCE deverá divulgar um novo 
estudo, incluindo os dez municí-
pios criados desde 1996. 

R IO — Os municípios do 
Rio de Janeiro vão ter de 
aprender a arrecadar im- 

postos se não quiserem decretar 
falência com o ajuste fiscal pro-
posto pelo governo. Estudo feito 
pelo Tribunal de Contas do Esta-
do (TCE) em 1996 aponta que os 
repasses são a principal fonte de 
receita de 90% das cidades flumi-
nenses. A dependência de recur-
sos externos é tão grande que, 
em 13 dos 80 municípios existen-
tes até 1996, os contribuintes pa-
garam menos de R$ 10 no ano 
em impostos municipais — e em 
Laje do Muriaé, 
Varre-Sai, São Se- 
bastião do Alto, 

	

Trajano de Mo- 	DISPA 
raes e Conceição 

	

de Macabu, me- 	NO ES 
nos de R$ 5. 

	

"Há uma visí- 	INJUSTIF 
vel falta de dispo- 

	

sição dos prefei- 	DIZ QU 
tos de cobrar im- 


